
EMENDA Nº 2 , AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 65, DE 2008

SL Nº 868 DE 2008

Inclua-se, no Projeto em epígrafe, onde couber, artigo com a seguinte redação:

“Artigo ... – Os projetos de lei e os projetos de lei complementar de iniciativa do Governador do Estado, que dispuserem sobre assuntos de interesse dos servidores públicos estaduais, deverão, obrigatoriamente, ser instruídos com manifestação  do Conselho de Política de Administração e Remuneração de Pessoal, acerca das negociações salariais das categorias de servidores públicos e o Governo do Estado,  em cumprimento ao disposto na Lei nº 12.638, de 6 de julho de 2007.”

JUSTIFICATIVA

A Constituição Federal determina, em seu artigo 39, a instituição, pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, de um conselho de política de administração e remuneração de pessoal. No Estado de São Paulo, tal determinação foi cumprida com a edição da Lei nº 12.638, de 6 de julho de 2007. Dentre as competências do Conselho, elencadas no artigo 15 da Lei, constam:

I – constituir-se em Sistema de Negociação Permanente com o Governo do Estado, objetivando buscar melhores condições de trabalho e de remuneração para os servidores públicos estaduais;

II – propor o índice e a data para a revisão geral anual dos servidores públicos, nos termos do disposto no inciso X do artigo 37 da Constituição Federal;

III – deliberar sobre qualquer assunto que seja de interesse dos servidores públicos do Estado.

Tendo em vista a recente greve da Polícia Civil e a grande mobilização ocorrida durante a apreciação dos últimos projetos de lei referentes às Polícias Civil e Militar, é de se concluir que o Senhor Governador não tem obedecido à Lei 12.638/2007, quando do envio dos projetos referentes aos servidores públicos. Por esse motivo, entendemos ser necessário explicitar, com a inclusão do artigo constante desta emenda,  a necessidade de manifestação do Conselho de Política de Administração e Remuneração de Pessoal. 

Sala das Sessões, em 24/11/2008

a)  Roberto Felício 


